
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.383 - RS (2010/0224551-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM AQUELES 
FIXADOS EM EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que os 
Embargos à Execução constituem ação autônoma. Por conseguinte, é possível 
cumular a condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação de 
execução. 
2. Importante ressaltar que, conquanto os honorários advocatícios possam ser 
fixados de forma autônoma e independente na execução e nos Embargos, o STJ 
possui entendimento firme de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas 
verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do 
Código de Processo Civil. 
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator, sem 
destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira. 

Brasília, 02 de agosto de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.383 - RS (2010/0224551-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE 

DO SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDORES. 28,86%. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA ÚNICA. VALORES 
DEVIDOS. CÁLCULOS. 

1. Quanto a divergência em relação à compensação, a embargante 
informa que em janeiro de 1993 a servidora foi reposicionada para a classe B 
padrão VI, recebendo 14,96% de reajuste. A partir de julho de 1993 foi 
novamente reposicionada para a classe A padrão I, recebendo mais 17,20%, 
considerando integrais os 28,86% de acordo com as Leis 8.622/93 e 8.627/93. No 
entanto, conforme informações prestadas pela Contadoria Judicial (fls. 207-209) e 
analisando as fichas financeiras, a executante foi beneficiada com 14,96% a partir 
de janeiro/93, restando a calcular o índice de 12,09% para a integralização dos 
28,86% em acordo com as Leis 8.622/93 e 8.627/93. O reposicionamento 
apontado pela União, pelo qual pretende compensar se deu por base diversa das 
Leis 8.622 e 8.627/93. Nesses termos, há que se entender como correto o 
montante indicado pelos exeqüentes que importa em R$ 44.930,79 (quarenta e 
quatro mil, novecentos e trinta reais e setenta e nove centavos) atualizados até 
31.07.2002." 

2. A ação coletiva que deu origem ao título executivo foi ajuizada 
anteriormente à edição da Medida Provisória nº 2.180-35/2001. O parâmetro a ser 
considerado para fins de aplicação ou não da referida medida provisória é a data 
do ajuizamento da ação de conhecimento, e não da ação de execução. 
Precedentes do STJ. Por isso, o art. 1º-F, da Lei 9.494/97, que fixa os juros 
moratórios nas ações ajuizadas contra a Fazenda Pública no patamar de 6%, é de 
ser aplicado tão somente às demandas ajuizadas após a sua entrada em vigor. 
Constatado que a ação coletiva que deu origem ao título executivo foi ajuizada em 
1998, portanto anteriormente à edição da Medida Provisória nº 2.180-35/2001, os 
juros de mora devem ser fixados em 12% ao ano, durante todo o período. 

3. O Eg. STJ reconhece que a oposição de embargos torna sem 
efeito a estipulação de honorários para pronto pagamento da execução, devendo 
ser novamente estabelecida a verba honorária por ocasião do julgamento dos 
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embargos, sendo sucumbência única (que engloba embargos e execução). 
4. Apelos improvidos (fls. 303-304).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 322-324).

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 20, §§ 3º e 4º, 458, II, e 535, II, do CPC. Sustenta, em suma, que "é devida a 

condenação em honorários advocatícios nas execuções contra a Fazenda Pública, 

autonomamente à verba a ser fixada em sede de embargos" (fls. 338-339, grifo no 

original).

Contrarrazões às fls. 367-383.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.226.383 - RS (2010/0224551-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.5.2012.   

Inicialmente, observo que a matéria controvertida encontra-se prequestionada, 

razão pela qual afasto a alegada violação dos arts. 458, II, e 535, II, do CPC. 

Ademais, tenho que merece prosperar a irresignação.

Constituindo os Embargos à Execução verdadeira ação de conhecimento, que 

não se confunde com a de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma 

autônoma e independente em cada uma das referidas ações.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL 
PROVENIENTE DE AÇÃO COLETIVA. PECULIARIDADES. ELEVADA 
CARGA COGNITIVA E CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA 
DO ART. 1.º-D DA LEI N.º 9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA SUPREMA 
CORTE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO. 
CABIMENTO. VERBA HONORÁRIA INDEPENDENTE DAQUELA 
FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.

(...)
3. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 

conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independe em cada uma 
das referidas ações.

4. Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de 
forma autônoma e independe na execução e nos embargos, esta Corte Superior 
de Justiça possui entendimento firme no sentido de que, ocorrendo essa hipótese, 
a soma das duas verbas não poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no 
art. 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.

5. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
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em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1263650/RS, Rel. Ministra  LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, DJe 10/5/2010).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. SERVIDOR 
PÚBLICO. EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
PRESUNÇÃO DE POBREZA. SIMPLES DECLARAÇÃO. CABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 345/STJ. INCIDÊNCIA. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. RECURSO DO INSS CONHECIDO E 
IMPROVIDO. RECURSO DE CARMELINA BORBA BEHLING E OUTROS 
CONHECIDO E PROVIDO.

(...)
2. "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 

execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 
embargadas" (Súmula 345/STJ).

3. Tratando-se de ação autônoma, não há falar em substituição dos 
honorários advocatícios fixados na execução de sentença por aqueles arbitrados 
nos embargos à execução, por serem tais honorários independentes e 
cumulativos.

4. Recurso especial do INSS conhecido e improvido. Recurso 
especial de Carmelina Borba Behling e Outros conhecido e provido.

(REsp 1108218/RS, Rel. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 15/3/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO COM AQUELES FIXADOS EM 
EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. TITULO JUDICIAL EXEQUENDO QUE 
DETERMINA INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA ATÉ O EFETIVO 
PAGAMENTO DA DÍVIDA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Os embargos à execução constituem verdadeira ação de 
conhecimento que objetiva a desconstituição do título executivo.

2. Tratando-se de ação autônoma, não há falar em substituição dos 
honorários advocatícios fixados na execução de sentença por aqueles arbitrados 
nos embargos à execução, por serem tais honorários independentes e 
cumulativos.

(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1106865/RS, Rel. Ministro  ARNALDO 

ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 29/6/2009).
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Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de forma autônoma 

e independente na execução e nos Embargos, esta Corte Superior de Justiça possui 

entendimento firme no sentido de que, ocorrendo essa hipótese, a soma das duas verbas não 

poderá ultrapassar o teto máximo (20%) previsto no art. 20, § 3º, do Código de Processo 

Civil. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL – RECURSOS ESPECIAIS –  
SERVIDOR PÚBLICO – EXECUÇÃO E EMBARGOS DO DEVEDOR – 
DUPLA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS – 
CABIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os embargos à 
execução constituem ação autônoma e, por conseguinte, é cabível a 
cumulação da condenação em honorários advocatícios arbitrados na ação 
de execução e aqueles em sede dos embargos. Precedentes: AgRg no REsp 
1179600/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3.5.2010; AgRg 
no REsp 1121919/RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
13.11.2009; EDcl no AgRg no Ag 1049416/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe 12.4.2010; REsp 1108218/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Quinta Turma, DJe 15.3.2010.

2. Deve ser observado o limite percentual de 20% (art. 20, § 
3º, do CPC) na soma das duas verbas.

Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no REsp 1148168/RS, Rel. Ministro  HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 7/6/2010, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EXECUÇÃO E 
EMBARGOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. LIMITE. ART. 20, § 3º, 
DO CPC. OBSERVÂNCIA.

1. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação no 
sentido de que, constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em cada 
uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba 
honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução.

2. Em consonância com a firme jurisprudência desta Corte, há 
de ser observado o limite máximo de 20%, previsto no art. 20, § 3º, do CPC, 
na condenação cumulada em honorários advocatícios na execução e nos 
embargos à execução.

3. Agravo regimental a que se dá parcial provimento.
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(AgRg no REsp 1173093/RS, Rel. Ministro  OG FERNANDES, 
SEXTA TURMA, DJe 10/5/2010, grifei).

Diante do exposto, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, dou provimento 

ao Recurso Especial para reformar o acórdão recorrido e reconhecer a possibilidade 

de fixação de verba honorária em execução, independentemente daquela firmada nos 

Embargos do Devedor – respeitado o limite de 20% estabelecido na jurisprudência. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2010/0224551-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.226.383 / RS

Números Origem:  200371000286200       9800040676

PAUTA: 02/08/2012 JULGADO: 02/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Castro Meira.
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